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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 164/99
de 10 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificados a Convenção entre a República Por-
tuguesa e a Roménia para Evitar a Dupla Tributação
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos
sobre o Rendimento e o Capital e respectivo Protocolo,
assinados em Bucareste em 17 de Setembro de 1997,
aprovados, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 56/99, em 12 de Março de 1999.

Assinado em 14 de Maio de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Maio de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 165/99
de 10 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação em Matéria
de Defesa entre o Ministério da Defesa Nacional da
República Portuguesa e o Ministério da Defesa da
República da Hungria, assinado em Budapeste em 7 de
Outubro de 1996, aprovado, para ratificação, pela Reso-
lução da Assembleia da República n.o 57/99, em 12 de
Março de 1999.

Assinado em 14 de Maio de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Maio de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 166/99
de 10 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É ratificado o Acordo sobre Privilégios e Imunidades
da Agência Internacional da Energia Atómica, adoptado
pelo Conselho de Governadores em 1 de Julho de 1959,
aprovado, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República 58/99, em 26 de Março de 1999.

Artigo 2.o

São formuladas as seguintes reservas e declarações
quanto ao texto do referido Acordo:

a) Artigo V, secção 12, alínea d), e artigo VI, sec-
ção 18, alínea a), iii) — será aplicado o regime

previsto pela Convenção de Viena sobre Rela-
ções Diplomáticas (1961), sem dispensa de for-
malidades, nomeadamente quanto ao registo
(artigo 10.o);

b) Artigo VI, secção 18, alínea a), ii) — os funcio-
nários da AIEA que sejam recrutados local-
mente, que tenham nacionalidade portuguesa
ou sejam estrangeiros residentes permanentes
em Portugal, não beneficiarão desta isenção.

Assinado em 14 de Maio de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Maio de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 90/99

de 10 de Julho

Primeira alteração à Lei n.o 36/94, de 29 de Setembro, que esta-
belece medidas de combate à corrupção e à criminalidade eco-
nómica e financeira.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 5.o da Lei n.o 36/94, de 29 de Setembro,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Quebra de segredo

1 — Nas fases de inquérito, instrução e julgamento
de processos relativos aos crimes previstos no n.o 1 do
artigo 1.o o segredo profissional dos membros dos órgãos
sociais das instituições de crédito e sociedades finan-
ceiras, dos seus empregados e pessoas que a elas prestem
serviço, bem como o segredo dos funcionários da admi-
nistração fiscal, cedem se houver razões para crer que
as respectivas informações e documentos são de grande
interesse para a descoberta da verdade ou para a prova.

2 — Para efeitos do presente diploma, o disposto no
número anterior depende unicamente, consoante os
casos, de autorização ou ordem do juiz, em despacho
fundamentado.

3 — O despacho a que se refere o número anterior
identifica as pessoas abrangidas pela medida, bem como
as informações que devam ser prestadas ou documentos
que devam ser entregues à autoridade judiciária ou ao
órgão de polícia criminal, e pode assumir forma genérica
em relação a cada um dos sujeitos abrangidos.

4 — As pessoas a que se refere o n.o 1 são obrigadas
a não obstruir a apreensão e, quando devidamente noti-
ficadas para o efeito, a fornecer à autoridade judiciária
as informações e documentos mencionados no número
anterior, no prazo fixado.



4309N.o 159 — 10-7-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

5 — Se as instituições de crédito ou as sociedades
financeiras que devam prestar as informações ou apre-
sentar os documentos em conformidade com o disposto
nos n.os 1 e 2 não estiverem previamente identificadas,
o juiz pode solicitar ao Banco de Portugal que proceda
à pronta difusão do pedido, comunicando-lhe, para o
efeito, os dados de que disponha relativamente às pes-
soas, informações e documentos que possam ser abran-
gidos pela medida.

6 — As instituições de crédito e as sociedades finan-
ceiras são obrigadas a fornecer, em adequado prazo esta-
belecido pelo juiz, às autoridades judiciárias ou aos
órgãos de polícia criminal designados as indicações soli-
citadas nos termos do disposto no presente artigo.

7 — Sem prejuízo do disposto no artigo 367.o do
Código Penal, a obstrução à apreensão, a não prestação
de informações, a não entrega de documentos ou a
entrega de informações ou documentos falsos, em vio-
lação do disposto nos números anteriores, são puníveis
nos termos do artigo 360.o do mesmo diploma.

8 — (Anterior n.o 4.)
9 — É correspondentemente aplicável o disposto no

artigo 86.o, n.o 3, do Código de Processo Penal.»

Artigo 2.o

À Lei n.o 36/94, de 29 de Setembro, é aditado o
artigo 9.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 9.o-A

Dispensa de pena

1 — Nos casos de corrupção activa previstos no
artigo 374.o, n.o 1, do Código Penal, o agente é dis-
pensado de pena sempre que:

a) Tiver praticado o acto a solicitação do funcio-
nário, directamente ou por interposta pessoa;

b) Tiver denunciado o crime no prazo máximo de
30 dias e antes da instauração do processo crime;
e

c) Tiver contribuído decisivamente para a desco-
berta da verdade.

2 — Nos casos de corrupção activa previstos no n.o 2
do mesmo preceito, o agente é igualmente dispensado
de pena se tiver denunciado o crime e contribuído deci-
sivamente para a descoberta da verdade.

3 — É correspondentemente aplicável o disposto no
artigo 280.o do Código de Processo Penal.»

Aprovada em 20 de Maio de 1999.

Pelo Presidente da Assembleia da República, Manuel
Alegre de Melo Duarte.

Promulgada em 23 de Junho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 30 de Junho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 56/99

Aprova, para ratificação, a Convenção entre a República Portuguesa
e a Roménia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e o Capital
e respectivo Protocolo, assinados em Bucareste em 17 de
Setembro de 1997.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
entre a República Portuguesa e a Roménia para Evitar
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté-
ria de Impostos sobre o Rendimento e o Capital e res-
pectivo Protocolo, assinados em Bucareste em 17 de
Setembro de 1997, cujas versões autênticas nas línguas
portuguesa, romena e inglesa seguem em anexo.

Aprovada em 12 de Março de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A ROMÉNIA
PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVASÃO
FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO
E O CAPITAL.

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da Roménia, desejando concluir uma convenção para
evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em
matéria de impostos sobre o rendimento e o capital,
acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento e sobre o capital exigidos por cada um dos
Estados Contratantes, suas subdivisões políticas ou
administrativas, suas autarquias locais ou unidades
administrativo-territoriais, seja qual for o sistema usado
para a sua percepção.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
e sobre o capital todos os impostos incidentes sobre
o rendimento total ou sobre a totalidade do capital,
ou sobre elementos do rendimento ou do capital, incluí-
dos os impostos sobre os ganhos derivados da alienação
de bens mobiliários ou imobiliários, os impostos sobre
o montante global dos salários pagos pelas empresas,
bem como os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos existentes a que esta Convenção se
aplica são, designadamente:

a) Relativamente à Roménia:

i) O imposto sobre o rendimento auferido
pelas pessoas singulares;

ii) O imposto sobre lucros;
iii) O imposto sobre os salários e outras

remunerações similares;


